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Abstract 
In the last three decades until nowadays OECD countries experienced a tertiarization 
process towards a mature stage of structural change. At the same time, the OECD 
economies experienced an increasing speed of technological change, pointing out to new 
forms of technical change and increased income inequality up to the end of the XX 
century. We estimate ad-hoc growth regressions à la Barro for a sample of OECD 
countries between 1980 and 2014 that are intended to shed light to our research question: 
Whether or not the effects of tertiarization over economic growth are channelled through 
inequality. A topic not enough covered by the existent literature that we address by 
electing: a) the threshold methodology by Hansen (1999) that takes into account non-
linearities and  by studying: b1) the effects of inequality over economic growth by testing 
mechanisms linking inequality to economic growth; b2) the effects of tertiarization over 
income inequality; by choosing b3) appropriate variables indicators of thresholds. 
Our main findings are the following: c1) The link between tertiarization and economic 
growth through the inequality channel is at work and the main inequality mechanism is the 
human capital mechanism and the saving rate channel; c2) Non-linearities matter so the use 
of econometric models that do not control for are misleading  and point out to erroneous 
estimates; c3) the influence  of income inequality over growth is small and is only at work 
for countries with a high level of  human capital; c4) tertiarization impacts negatively over 
inequality only for countries with high levels of education expenditures; c5) public 
consumption has a negative impact over economic growth;  
 
Keywords: OCDE, tertiarization, inequality, economic growth, threshold model. 









Nas últimas três décadas, os países OCDE atravessaram um processo de terciarização até 
aos dias de hoje, onde se encontram num estado de maturidade da mudança estrutural. Ao 
mesmo tempo, as economias da OCDE experienciaram um aumento da velocidade de 
mudanças tecnológicas, que vieram realçar novas formas de progresso técnico assim como 
um aumento da desigualdade de rendimentos verificado até ao final do século XX. 
Estimamos regressões de crescimento ad-hoc à la Barro para uma amostra de países de 19 
países da OCDE entre 1980 e 2014 com o objetivo de responder à nossa questão de 
investigação: Serão ou não os efeitos da terciarização sobre o crescimento económico 
canalizados através da desigualdade? Trata-se de um tópico que não está suficientemente 
coberto pela literatura existente que nós tentaremos tratar elegendo: a) A metodologia 
threshold de Hansen (1999) que tem em conta não linearidades, estudando: b1) Os efeitos 
da desigualdade sobre o crescimento económico, testando mecanismos que ligam a 
desigualdade ao crescimento económico; b2) Os efeitos da terciarização sobre a 
desigualdade de rendimentos; b3) escolhendo variáveis indicador adequadas para as 
thresholds.  
As nossas principais descobertas são: c1) A conexão entre terciarização e crescimento 
económico através do canal da desigualdade existe sendo o capital humano e a taxa de 
poupança os principais canais; c2) Não-linearidades são importantes e não devem ser 
descoradas nas análises de crescimento económico, portanto a utilização de modelos 
econométricos que não controlem para estes efeitos podem revelar-se enganadoras e 
realçar estimativas erradas; c3) A influência da desigualdade de rendimento no crescimento 
económico é pequena e apenas é relevante para países com níveis elevados de capital 
humano; c4) A terciarização tem um impacto negativo sobre a desigualdade apenas nos 
países com elevados níveis de despesas de educação; c5) O consumo público tem um 
impacto negativo no crescimento económico;  
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O setor dos serviços é atualmente o setor preponderante na generalidade das 
economias desenvolvidas, sendo responsável pela criação da maior parte do valor 
acrescentado e do emprego. O PIB dos serviços mercantis e não-mercantis representa 75% 
do PIB total da OCDE, (OCDE, 2015:14). Esta forte especialização no setor terciário por 
parte dos países mais desenvolvidos, em conjunto com a revolução das tecnologias de 
informação, motivaram o aparecimento de literatura sobre mudança estrutural que 
questionou se os serviços, deixando de ser vistos como um setor homogéneo, poderiam ser 
uma fonte de crescimento económico, contrariando a perspetiva clássica (Baumol 1967) 
que considera os serviços um setor de baixa produtividade que levaria as economias que 
nele se especializassem a uma desaceleração económica. Trabalhos recentes têm 
precisamente demonstrado que embora os serviços possam não apresentar taxas de 
crescimento da produtividade elevadas ao nível agregado, a sua composição é heterogénea, 
existindo algumas tipologias de serviços, como comunicações, transportes, mercado 
grossista, retalhista e serviços financeiros, que permitem alcançar um grande crescimento 
da produtividade (Maroto Sanchez e Quadrado Mora, 2009); e que mesmo no caso dos 
menos produtivos, a influência sobre o crescimento poderá ser positiva via acumulação do 
capital humano (Pugno 2006). 
Por outro lado, segundo o mais recente livro da OCDE sobre desigualdade, In it 
Together: Why Less Inequality Benefits All, (OECD, 2015), o fosso entre rendimentos de 
ricos e pobres atingiu o seu nível mais alto dos últimos 30 anos. Em 1980, o rendimento 
dos 10% mais ricos era sete vezes o rendimento dos 10% mais pobres e esta diferença tem 
vindo a acentuar-se, encontrando-se este rácio em 9,6 no ano de 2015. Além disso, a 
OCDE estima que o aumento da desigualdade entre 1985 e 2005 foi responsável por uma 
perda de 4,7 pontos percentuais de crescimento económico acumulado entre 1990 e 2010, 
mostrando que a desigualdade não aumentou apenas nos tempos de crise, mas também em 
períodos de expansão económica. 
Vários mecanismos teóricos têm tentado explicar o efeito da desigualdade no 
crescimento económico, contudo sem unanimidade quanto ao sinal dos mesmos. O 
aumento da desigualdade leva à necessidade de mais políticas de redistribuição de 
rendimentos, a maior instabilidade sociopolítica, ao aumento da fertilidade e a menor 
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capacidade de investir em acumulação de capital humano, resultando em efeitos negativos 
sobre o crescimento económico. Além disso, perante a existência de restrições ao crédito o 
investimento em educação fica condicionado à distribuição inicial de rendimentos, 
contribuindo para a perpetuação da desigualdade e dos baixos rendimentos, na medida em 
que impossibilita as famílias com menos recursos de investir na aquisição de capital 
humano por parte das gerações mais jovens (Perotti 1996). No entanto, o canal da 
poupança, aponta segundo, Barro para efeitos positivos que são explicados pelo facto da 
taxa de poupança aumentar com o nível de rendimento e por esta via a concentração da 
riqueza ser benéfica para o crescimento económico, uma vez que a taxa de investimento 
varia positivamente com a taxa de poupança, favorecendo ainda a criação de novas 
atividades (Barro 2000); (Hoeller et al. 2012). 
Nos últimos 30 anos, a transformação estrutural das economias da OCDE foi 
marcada pela terciarização, pelo surgimento das TICs e pelo aumento da desigualdade, 
tornando assim relevante entender em que medida é que estes fenómenos se encontram 
interligados. Nesta transformação, desequilíbrios entre a evolução da procura de mão-de--
obra altamente qualificada e a da sua respetiva oferta podem assumir um papel central na 
explicação do aumento da desigualdade ao nível do rendimento (Aizenman e Lee 2012).  
Assim, estimamos regressões de crescimento ad-hoc à la Barro para uma amostra 
de países de 19 países da OCDE entre 1980 e 2014 com o objetivo de responder à nossa 
questão de investigação: Serão ou não os efeitos da terciarização sobre o crescimento 
económico canalizados através da desigualdade? Trata-se de um tópico que não está 
suficientemente coberto pela literatura existente que nós tentaremos tratar elegendo: a) A 
metodologia threshold de Hansen (1999) que tem em conta não linearidades, estudando: 
b1) Os efeitos da desigualdade sobre o crescimento económico, testando mecanismos que 
ligam a desigualdade ao crescimento económico; b2) Os efeitos da terciarização sobre a 
desigualdade, escolhendo variáveis indicadoras de thresholds apropriadas aos dois tipos de 
relações a estimar. 
Em termos metodológicos, a análise empírica de crescimento económico será feita 
com recurso a regressões de crescimento para dados de painel que visa controlar sobretudo 
o problema da possível existência de não-linearidades na relação entre desigualdade e 
crescimento económico através da utilização de modelos de thresholds, (Hansen 1999). 
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2. Reconciliando dois tópicos da leitura – Uma revisão selecionada 
2.1 O conceito de Mudança Estrutural. 
O conceito de mudança estrutural pode ser usado em vários sentidos e sujeito a 
várias interpretações quanto ao seu significado, o que torna importante um prévio 
enquadramento do sentido em que este conceito será utilizado ao longo deste trabalho. 
Quando se fala em mudança estrutural isso pressupõe em primeiro lugar a existência de 
uma estrutura económica que é entendida como “diferentes combinações da atividade 
produtiva na economia, relacionadas em especial com diferentes distribuições dos fatores 
produtivos entre vários setores da economia, várias ocupações, regiões geográficas, tipos 
de produto, etc” (Machlup, 1991, 76). À luz desta definição de estrutura económica, a 
mudança estrutural será então entendida como a alteração da composição da atividade 
produtiva, relacionada com mudanças ao nível da distribuição dos fatores produtivos por 
setor. Sendo esta uma análise da área do crescimento económico, aquilo que nos irá 
interessar são as “alterações de longo prazo nos agregados económicos” (Krüger 2008) ou 
para ser mais preciso na composição dos setores económicos. Ao considerar o crescimento 
económico de uma economia sob efeito da mudança estrutural, significa que, ao nível 
desagregado, alguns setores ou mesmo subsetores alcançam um crescimento de longo-
prazo superior ao de outros setores, o que se manifesta na alteração do peso de cada um 
dos setores ao nível do emprego ou produção agregada, fenómeno que denominamos por 
mudança estrutural (Krüger 2008). 
2.2 Terciarização e Crescimento Económico 
 A terciarização é um fenómeno comum nos países desenvolvidos, que consiste na 
diminuição do peso dos setores da agricultura e da indústria e correspondente aumento do 
peso no emprego e VAB do setor dos serviços numa dada economia. 
Para justificar a terciarização são usualmente avançadas duas explicações 
económicas: a primeira, denominada de explicação tecnológica, resulta do impacto da 
inovação tecnológica ser diferente em cada setor, o que se traduz em diferentes taxas de 
crescimentos da produtividade. A segunda explicação baseia-se na existência de diferentes 
elasticidades-rendimento para diferentes bens, que podem justificar a mudança estrutural 
mesmo na presença de taxas de crescimento da produtividade iguais entre os setores 
(Krüger 2008). A explicação tecnológica surge como a justificação mais forte, uma vez 
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que as diferenças intersectoriais ao nível da PTF resultam em diferenças dos preços 
relativos e em processos de realocação do emprego. Este resultado é consistente com os 
resultados empíricos de longo-prazo de Kuznets e Maddison no que toca às suas 
conclusões sobre o declínio do peso do emprego na agricultura, ao aumento e à posterior 
redução do peso do emprego na indústria e ao mais recente fenómeno de aumento no caso 
dos serviços (Ngai e Pissarides 2007). São então analisados como o resultado de interações 
entre oferta e procura, no qual o aumento da PTF provoca um aumento do rendimento 
agregado que devido a diferentes elasticidades-rendimento da procura induz a terciarização 
(Krüger 2008). Alvarez et al. (2015) estima um modelo calibrado para os Estados Unidos 
da América durante o período 1960-2005 concluindo que as diferenças ao nível do 
crescimento da produtividade entre o setor industrial e os serviços são a principal 
explicação do processo de terciarização, e que as  diferenças entre intensidades 
capitalísticas e a existência de preferências não-homotéticas1 foram também fatores 
relevantes na transição entre setor secundário e terciário. Herrendorf, Herrington, e 
Valentinyi (2015) estimam para o período 1947-2010 nos EUA funções de produção CES 
e Cobb-Douglas para cada setor com o objetivo de avaliar a relevância da tecnologia na 
realocação dos fatores de produção entre setores. As conclusões deste estudo reforçam a 
evidência de que o progresso tecnológico é a principal força da terciarização.  
A relação entre mudança estrutural e crescimento económico tem uma longa 
tradição desde Adam Smith. A forma de olhar e entender esta relação tem sido alvo de 
constantes evoluções, sendo pois natural que, desde a revolução industrial até aos tempos 
mais recentes, se tenha dado mais atenção à mudança estrutural no sentido do papel da 
especialização industrial das economias no processo de crescimento económico. O setor 
industrial era visto como o motor do crescimento económico uma vez que a especialização 
neste setor permitiria alcançar um crescimento muito elevado da produtividade do trabalho. 
Através do denominado efeito cost-disease, Baumol (1967) foi dos primeiros autores a 
olhar para o crescente peso dos serviços na estrutura económica e chamar a atenção para 
possíveis implicações negativas que a desindustrialização e especialização das economias 
no setores dos serviços poderia ter na produtividade e por essa via no crescimento 
económico.  
                                                
1 Preferências homotéticas implicam que a quantidade procurada de um bem varie de na proporção das 
variações de rendimento. 
5 
 Contudo, este era um contexto tecnológico completamente diferente do atual no 
qual o aparecimento de novas tecnologias deu origem a novos tipos de serviços, com 
diferentes graus de incorporação tecnológica, diferentes exigências ao nível de capital 
humano e portanto com diferentes impactos sobre a PTF e sobre o crescimento económico 
(Peneder, Kaniovski, e Dachs 2003; Maroto-Sánchez e Cuadrado-Roura 2009). Esta 
evolução motivou o aparecimento de estudos que começaram a colocar a hipótese dos 
serviços, vistos como um setor muito heterogéneo, poderem ser considerados como uma 
possível fonte de crescimento económico tendo em conta que neste contexto eles próprios 
poderiam beneficiar dos avanços tecnológicos e alcançar taxas de crescimento da PTF mais 
elevadas. Por outro lado, mesmo considerando os chamados serviços pessoais ou 
estagnantes como saúde e educação, estes podem ter efeitos positivos sobre o crescimento 
económico pela via da acumulação de capital humano (Pugno 2006). 
Neste sentido Maroto-Sánchez e Cuadrado-Roura (2009), primeiro através de uma 
análise shift-share em painel para um conjunto de 37 países da OCDE para o período 
1980-2005 identificam diferenças assinaláveis ao nível da produtividade entre diferentes 
subsetores dos serviços. Desta análise resulta que subsetores como as comunicações, os 
transportes, o comércio grossista, o comércio retalhista e os serviços financeiros são 
capazes de atingir taxas de crescimento da produtividade semelhantes às registadas pelo 
setor industrial. Os referidos autores desenvolvem também uma análise econométrica para 
a mesma amostra, onde estimam uma regressão de crescimento da produtividade na qual 
estudam o efeito do crescimento do setor dos serviços2 na produtividade total dos fatores 
(apesar de medida como a produtividade do trabalho), utilizando como variáveis de 
controlo a posição inicial em termos da produtividade e do peso do setor dos serviços em 
cada país assim como a sua variação. Os resultados empíricos mostraram que o 
crescimento dos serviços teve um efeito positivo e estatisticamente significativo no 
crescimento da produtividade total. Além disso, verificou-se que o peso inicial dos serviços 
é estatisticamente significativo e tem um sinal positivo na sua relação com a produtividade 
total, sendo o efeito tanto maior quanto mais elevado for o nível inicial de especialização 
no setor dos serviços. Este estudo tem em conta a heterogeneidade dos serviços nas 
regressões estimadas, demonstrando que, apesar de tanto os serviços mercantis como os 
                                                
2 Como percentagem do emprego total concentrado no setor dos serviços 
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não-mercantis apresentarem um coeficiente positivo, são os primeiros que apresentam 
maior impacto no crescimento da produtividade. 
Os denominados Knowledge Intensive Business Services (KIBS) são um subsetor 
muito particular dos serviços que pode ser definido segundo várias perspetivas, 
nomeadamente como um subsetor onde empresas ou organizações privadas fortemente 
especializadas em conhecimento ou experiência profissional numa disciplina específica 
fornecem produtos intermédios e serviços que são baseados no conhecimento (Muller e 
Doloreux 2009). Este tipo de serviços teve um papel muito importante na transformação 
estrutural, vincando a heterogeneidade do setor terciário e contribuindo para a crescente 
especialização económica verificada neste setor, bem demonstrada pela crescente 
percentagem do emprego e VAB que o setor representa relativamente ao primeiro e 
segundo setor. A importância dos KIBS para esta dinâmica demonstra-se segundo Peneder, 
Kaniovski, e Dachs (2003) quando verificamos que este subsetor foi aquele que cresceu 
constantemente mais dentro dos serviços.     
Desmarchelier, Djellal, e Gallouj (2012) estudam a importância dos KIBS no 
crescimento económico, salientando o seu papel de fonte e difusor de inovação. O estudo é 
feito no contexto de um modelo teórico com consumidores, atividades industriais e KIBS 
de modo a investigar os canais através dos quais os KIBS contribuem ou inibem o 
crescimento económico. Os autores concluem que os KIBS são um fator de crescimento 
económico, ainda que o setor industrial mantenha a sua importância para o crescimento, 
realçando a complementaridade existente entre o setor industrial e este tipo de serviços, o 
que pode constituir um canal indireto através do qual afetam positivamente o crescimento 
económico.   
A questão da relação entre mudança estrutural e crescimento económico assume 
ainda alguma complexidade, nomeadamente no entendimento teórico que fazemos quanto 
ao sentido da causalidade entre estas duas variáveis. A causalidade invertida é assim 
admissível à luz da lei de Engel segundo a qual o aumento do rendimento per capita 
decorrente do crescimento económico provoca transformações ao nível da estrutura da 
procura devido à existência de elasticidade-rendimento da procura superior à unidade, no 
setor dos serviços. O aumento da procura de serviços induz a mudança estrutural uma vez 
que a oferta deverá responder a esta transformação iniciando assim um processo de 
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realocação dos fatores produtivos do segundo para o terceiro setor (Echevarria 1997; Ngai 
e Pissarides 2007). 
2.3. Desigualdade e Crescimento Económico 
A relação entre desigualdade3 e crescimento económico é genericamente resumida 
num dos maiores factos estilizados existentes sobre a relação entre estas duas variáveis: a 
curva de Kuznets, em forma de U invertido, que aponta para que numa fase inicial do 
desenvolvimento económico a desigualdade tenda a aumentar, até que em dado período 
ocorrerá uma inversão, após a qual diminui (Kuznets 1955). Porém, a desigualdade nos 
países da OCDE encontra-se nos níveis mais elevados dos últimos 30 anos, tendo 
aumentado de forma permanente desde 1985. A OCDE tem tentado demonstrar a 
existência de uma relação negativa entre a desigualdade e o crescimento económico, 
apontando como principal explicação para esta relação a capacidade reduzida que as 
famílias mais pobres têm para investir em educação, sendo o patamar de rendimentos dos 
40% mais pobres a determinar os efeitos negativos sobre o crescimento económico. 
(OECD 2014).  
Ao nível teórico existem vários mecanismos que tentam explicar esta relação 
através de diversos canais, contudo com conclusões diferentes relativamente ao sinal da 
relação entre a desigualdade e o crescimento económico. Os canais da política orçamental 
endógena e das imperfeições do mercado do crédito, salientados por Perotti (1996), são 
dois dos exemplos que apontam para um sinal negativo na relação entre desigualdade e 
crescimento económico. No primeiro caso, o aumento da desigualdade provoca um 
aumento da procura de políticas redistributivas, o que é sustentado com maiores níveis de 
impostos no futuro que têm um impacto negativo no crescimento económico. No segundo, 
a existência de imperfeições no mercado de crédito funcionam como um inibidor do 
investimento em capital humano por parte das famílias com menos recursos, uma vez que 
estas não conseguem obter empréstimos junto do sistema financeiro. Assim, o 
investimento em capital humano fica condicionado à distribuição inicial de rendimentos, 
perpetuando a desigualdade ao nível da acumulação de capital humano e 
consequentemente dos seus rendimentos futuros, admitindo que existe uma relação 
positiva entre o nível de formação e o rendimento. Deste modo a desigualdade manifesta-
                                                
3 Neste trabalho, o conceito de desigualdade será estudado como desigualdade de rendimentos. 
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se negativamente no crescimento económico. Empiricamente Perotti (1996) utiliza dados 
cross-section de países desenvolvidos e em desenvolvimento durante o período 1960-1985 
para estimar equações reduzidas com o objetivo de determinar o sinal da relação entre a 
desigualdade e o crescimento económico, especificando posteriormente as equações dos 
mecanismos que possivelmente explicam o sinal da relação. Os resultados apontam para 
um sinal negativo entre desigualdade de distribuição de rendimentos e crescimento 
económico. 
Outros estudos sublinham mecanismos que apontam para um sinal positivo entre a 
desigualdade e o crescimento económico, como é o caso de Barro (2000), que identifica 
esse efeito através do canal da poupança, sustentando que a taxa de poupança varia 
positivamente com o nível de rendimento e que por esta via o aumento do rendimento das 
franjas mais ricas de uma sociedade induz maior investimento na economia do que o 
mesmo aumento em franjas mais pobres, justificando a relação positiva entre o aumento da 
desigualdade e o crescimento económico. O mesmo autor determina empiricamente que o 
aumento da desigualdade tem efeitos negativos no crescimento económico quando ocorre 
nos países pobres, enquanto apresenta efeitos positivos para os países ricos. 
A generalidade dos estudos empíricos sobre desigualdade utiliza o coeficiente de 
Gini como medida. A utilização deste índice como proxy pode levantar alguns problemas, 
uma vez que a relação entre a desigualdade e o crescimento económico pode depender da 
forma da distribuição dos rendimentos. Além disso, pode esconder transformações que 
possam ocorrer dentro de certos grupos da distribuição de rendimentos, sendo que 
Voitchovsky (2005) estuda esta questão utilizando medidas alternativas de desigualdade. A 
análise empírica é feita com dados em painel para 21 países industrializados4 durante o 
período entre 1975 e 2000, tentando determinar em que medida é que a forma da 
distribuição dos rendimentos disponível influencia o crescimento económico, partindo da 
hipótese que o sinal dos efeitos vai depender da zona da distribuição dos rendimentos onde 
a desigualdade se regista. Através da construção de medidas de desigualdade para o topo e 
para a cauda da distribuição dos rendimentos, conclui que a desigualdade para diferentes 
grupos tem diferentes implicações no crescimento económico. Para os grupos mais ricos a 
desigualdade tem um efeito positivo no crescimento económico enquanto para os mais 
pobres o sinal da relação é negativo.  
                                                
4 Base de dados: Luxembourg Income Study (LIS) 
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As análises empíricas parecem evidenciar com frequência a existência de não-
linearidades ao nível da relação entre a desigualdade na distribuição de rendimentos e o 
crescimento económico pelo que é evidente a necessidade de adotar metodologias que 
possam avaliar este fenómeno. 
Também na relação entre estas duas variáveis podemos encontrar evidências da 
possível existência de causalidade invertida. Neste caso ela ocorre admitindo que é o 
crescimento económico que influencia a desigualdade e não o contrário. Dollar e Kraay 
(2002) encontraram evidências empíricas de que o quintil mais baixo da distribuição dos 
rendimentos não varia com o aumento do rendimento médio, mas que varia 
significativamente com o crescimento, o que parece indicar que este pode ter impacto na 
redução da desigualdade, pelo menos para os 20% mais pobres5. 
2.4. Terciarização e Desigualdade 
A ciência económica é rica em estudos (teóricos e empíricos) quanto aos dois 
pontos anteriores que relacionam mudança estrutural e desigualdade com o crescimento 
económico. Existe no entanto alguma escassez relativamente a trabalhos que tentem 
estabelecer mecanismos que expliquem de forma clara a relação entre a terciarização e a 
desigualdade.  
No contexto das economias da OCDE, dominadas pelos serviços e marcadas pela 
tecnologia, as alterações tecnológicas devem estar no centro da análise. Em primeiro lugar, 
porque o progresso tecnológico introduzido quer no processo produtivo industrial quer na 
criação e desenvolvimento de novos subsetores dos serviços a que chamamos de 
modernos, beneficiam os trabalhadores mais qualificados, que são quem está mais apto à 
sua utilização (Aizenman e Lee 2012). Os trabalhadores menos qualificados ficam assim 
numa situação de desvantagem perante a evolução tecnológica, o que resulta do 
enviesamento da procura de trabalhadores, que incide cada vez mais naqueles que são mais 
qualificados. Deste enviesamento resulta um aumento das remunerações deste tipo de 
trabalhadores face aos trabalhadores pouco qualificados, provocando um alargamento do 
diferencial salarial existente entre eles.  
No entanto, o resultado do mecanismo tecnológico na desigualdade não pode ser 
assumido com esta simplicidade uma vez que existem um conjunto de outros fatores que 
                                                
5 Dollar and Kraay (2002) encontram poucas evidências de que as instituições democráticas, o nível de 
despesa social do governo influenciam sistematicamente o nível de rendimento dos mais pobres. 
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podem ter efeitos catalisadores ou inibidores. A globalização e consequente liberalização 
comercial dos países desenvolvidos podem acentuar estes efeitos através da exposição das 
empresas nacionais à concorrência internacional, resultando numa pressão negativa sobre 
os salários dos trabalhadores menos qualificados, contribuindo para aumentar a 
desigualdade. Por outro lado, a ideia de que a exposição das empresas nacionais à 
concorrência externa contribui para o aumento da desigualdade através da pressão que 
exerce para a desregulação do mercado de trabalho é refutada por Potrafke (2013). Esta 
hipótese é testada para um painel de 49 países industrializados, concluindo que os efeitos 
negativos da globalização sobre as condições salariais dos trabalhadores parecem ser 
compensados através do aumento das despesas sociais. Além disso, o curto horizonte 
temporal de um governo contribui para que se promova a competitividade6 liberalizando o 
mercado de capitais, a par da conservação da regulação do mercado de trabalho. 
A igualdade no acesso à educação e ao crédito para educação pode conter alguns 
efeitos negativos, no sentido em que se promove a diminuição da desigualdade da 
distribuição de capital humano e possibilita um ajustamento mais rápido por parte de quem 
pretende investir nas suas qualificações, possibilitando essas pessoas de atingirem níveis de 
rendimento mais elevados no futuro (Aizenman e Lee 2012). Segundo os mesmos autores, 
a maturidade democrática de um estado, assim como qualidade das suas instituições, 
podem mitigar os efeitos negativos gerados pela mudança estrutural na medida em que este 
tipo de países tendem a atuar de forma mais eficaz através das políticas de redistribuição e 
proteção social.  
O forte papel de serviços financeiros e de alta incorporação tecnológica são 
admitidos como indutores de maior desigualdade, principalmente quando associados à 
liberalização dos mercados financeiros que teve lugar na maioria dos países desenvolvidos 
(Okulicz-kozaryn 2006). Posto isto, admite-se que a desigualdade e o crescimento 
económico tenham um movimento pro-cíclico porque este tipo de serviços (financeiros e 
tecnológicos) se tendem a expandir durante os períodos de prosperidade. Além disso, a 
globalização dos mercados financeiros e de mercadorias faz com que crises no primeiro 
caso e grandes variações do preço no segundo, tenham consequências ao nível global pelo 
efeito contágio, que é exacerbado pela globalização e liberalização destes mercados. Mais 
                                                
6 Com o objetivo de permitir a competição das empresas exportadoras no mercado internacional ao nível 
dos preços praticados e de captar IDE. 
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uma vez estes efeitos podem ser atenuados por um Estado forte que exerça o seu papel 
redistributivo e de proteção o social que permita a absorção de choques com menos 
prejuízo ao nível da desigualdade, inibindo desta forma mecanismos intergeracionais de 
pobreza nefastos. 
Ao nível empírico (Dastidar 2012) utiliza dados em painel para um conjunto de 78 
países desenvolvidos e em desenvolvimento, com o objetivo de estudar o impacto de 
transições estruturais na distribuição do rendimento, estimando um modelo de efeitos 
fixos. Os resultados para os países desenvolvidos indicam que a terciarização tem um 
grande impacto, como resultado de dois fatores com efeitos opostos na desigualdade: o 
nível inicial de desigualdade e o peso do setor industrial na estrutura económica. A 
terciarização nos países desenvolvidos ocorre em simultâneo com uma perda de peso do 
setor industrial e deve contribuir para reduzir a desigualdade, especialmente em países 
onde ela é elevada. Estes resultados sugerem que nas economias desenvolvidas a fase 
inicial de terciarização está associada a uma diminuição da desigualdade. Contudo, 
atingida uma fase madura do desenvolvimento económico, com o peso do setor primário e 
o nível de desigualdade reduzidos, o continuo aumento do peso do setor dos serviços em 
detrimento do setor industrial deixa de produzir efeitos sobre a redução da desigualdade.  
3. Caracterização da Terciarização e Desigualdade na OCDE – Um retrato 
quantitativo 
3.1 Base de dados: descrição e sumário estatístico  
Quando se pretende estudar dinâmicas económicas onde a terciarização é o 
fenómeno de partida, os países que se escolhe para análise econométrica não pode ser feito 
sem critério. A terciarização é um processo não só mais evidente nos países mais 
desenvolvidos, como atingiu nestes estágios de alguma maturidade que nos permitem ter 
um período de tempo significativo donde se possam extrair algumas evidências no que toca 
ao seu comportamento e à relação com outras variáveis económicas. O grupo de países da 
OCDE é, nesta perspetiva, aquele que se aproxima do pretendido para esta análise, pelo 
que foi a partir deste que se procurou constituir a base de dados para o período 1980-2014. 
Dadas as observações temporais necessárias à elaboração de modelos com thresholds, a 
amostra foi restringida, retirando dela países que por motivos políticos7 ou simplesmente 
                                                
7 Veja-se o caso dos países ex-URSS para os quais apenas existem dados a começar na década de 90. 
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de escassez de dados não foi possível obter dados para as variáveis pretendidas ou para o 
período necessário, resultando numa amostra final de 19 países da OCDE8 para o período 
referido.  
Tabela 1 – Lista de Variáveis9 
Fontes: PWT 8.0, STAN, CANA e WDI; Elaboração do autor. 
                                                
8 Vidé anexo A 
9 Excetuando no que diz respeito a regressores principais das equações a estudar, nem todas as variáveis 
da tabela 1 foram incluídas nas estimações uma vez que a sua inclusão nos modelos nada acrescentaria em 
termos do valor dos resultados assim como às conclusões que dali se poderiam retirar. 
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Sendo o objeto de estudo a relação entre terciarização, desigualdade de 
rendimentos e crescimento económico os principais regressores são a taxa de crescimento 
do PIB real per capita (d.l.rgdp.pc), o coeficiente de Gini (gini) e o peso do emprego nos 
serviços no emprego total da economia (emp.serv), sendo este também analisado através da 
divisão entre serviços modernos (serv.mod) e tradicionais (serv.trad). Dada a diversidade 
do tipo de variáveis que aqui se tentam representar, a construção desta base de dados 
recorreu a um conjunto diversificado de fontes. Os dados para o PIB e população foram 
retirados da Pen World Tables 8.0 (PWT 8.0), o coeficiente de Gini pertence à base 
Castellacci, F. e J. M. Natera (2011) (CANA), enquanto os dados utilizados para o cálculo 
do rácios correspondentes à representação da terciarização pertencem à base de dados 
Structural Analysis (STAN) da OCDE.   
Algumas estatísticas descritivas dos principais regressores são apresentadas na 
Tabela 2. Note-se que toda a análise de estatística descritiva é feita para a “economia 
representativa” que aqui consideramos como a média das observações dos 18 países em 
cada ano. A taxa de crescimento média do PIB real per capita entre 1980 e 2011 foi de 
2,03% ao longo dos 34 anos em análise, sendo que o crescimento mínimo registado neste 
período foi de -1,73% e o máximo 8,45%. O coeficiente de gini apresentou um valor médio 
de 30,53 durante o período em análise, variando entre o mínimo de 28,62 e o máximo de 
32,43. 
Tabela 2 -Sumário estatístico 
Variável Média Mediana Mínimo Máximo Desvio padrão 
d.l.rgdp.pc 0,0203 0,0192 -0,0173 0,0845 0,0231 
rgdp.pc 26550 26670 17390 34170 6176,1 
gini 30,53 30,65 28,62 32,43 0,94 
emp.serv 0,6772 0,6827 0,5698 0,7475 0,0544 
serv.mod 0,3309 0,3441 0,2610 0,3750 0,0399 
serv.trad 0,3304 0,3385 0,2675 0,3706 0,0310 
Fontes: PWT 8.0, STAN e CANA; Elaboração do autor. 
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3.2 Terciarização, Desigualdade e Crescimento 
3.2.1  Evolução temporal  
Do ponto de vista da evolução temporal (Figura 1), tanto o PIB real per capita em 
nível como o peso dos serviços na estrutura económica (ao nível agregado, mas também se 
verifica a mesma evolução nos serviços modernos e tradicionais) têm evoluído 
positivamente de forma relativamente constante desde 1980 até aos últimos 10 anos, nos 
quais se verificou uma estagnação do crescimento e existência de períodos de recessão 
económica. No caso dos serviços, os últimos anos são também marcados por uma ligeira 
inversão na tendência de crescimento que vinha registando desde 1980.  
A análise da taxa de crescimento do PIB e do coeficiente de Gini deve ser mais 
cuidada uma vez que a sua evolução temporal não é de todo linear. Olhando em primeiro 
lugar para a taxa de crescimento média do PIB per capita nos 18 países da OCDE em 
análise é identificável uma forte queda no primeiro ano da análise, fruto daquilo que foi o 
segundo choque petrolífero. A partir de 2000, a taxa de crescimento média tomou uma 
tendência decrescente que perdurou até ao final do período em análise (2014). 
 
Fontes: PWT 8.0, STAN e CANA; Elaboração do autor em R 
Figura	1	–	Evolução	temporal	dos	principais	regressores 
15 
A evolução do coeficiente de Gini apresenta duas fases distintas: inicialmente e 
até cerca de 1995 assiste-se ao aumento médio do coeficiente para as economias em 
análise, o que traduz um aumento da desigualdade para as mesmas. Numa segunda fase 
após este ano e até 2008 a evolução foi no sentido contrário da diminuição da 
desigualdade. Após 2008, com o eclodir da crise financeira a tendência de diminuição da 
desigualdade inverte resultando em novos aumentos da desigualdade. 
3.2.2   Não-linearidades: Um retrato  
A possível existência de relações não-lineares entre a terciarização, desigualdade e 
crescimento económico que temos vindo a realçar é aqui tratada estatísticamente, 
mostrando que a utilização de um modelo com thresholds faz sentido para este caso. 
A figura 2 ilustra a relação entre a taxa de crescimento do PIB real per capita e o 
peso do setor dos serviços, dos serviços modernos e tradicionais, respetivamente. Em 
primeiro lugar, o sinal da relação entre estas duas variáveis parece ser negativo, dado o 
declive negativo da reta de regressão linear. Contudo são visíveis as várias inflexões 
existentes que mostram uma associação positiva da terciarização com o crescimento 
económico numa primeira fase, após a qual, para níveis mais elevados de especialização 
nos serviços da economia média em análise a relação se torna negativa, não existindo 
diferenças significativas quando se analisa a relação do crescimento económico com os 
serviços modernos e tradicionais. A figura 3 relaciona a desigualdade, medida através do 
coeficiente de Gini e o PIB real per capita em primeiras diferenças e em nível. Para o 
primeiro caso existe uma associação global positiva entre as variáveis que é apesar de tudo 
marcada pela existência de evidentes não-linearidades. 
Fontes: PWT 8.0 e STAN ; Elaboração do autor em R 
Figura 2 – Relação entre a taxa de crescimento do PIB e os serviços 
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No segundo caso é interessante verificar a replicação muito próxima da curva de 
Kuznets em forma de U invertido, que previa um aumento da desigualdade nas primeiras 
fases de desenvolvimento e uma diminuição nas fases posteriores. É exatamente isso que 
se verificou para a economia média em análise se considerarmos o nível do PIB per capita 
como um bom indicador de desenvolvimento económico.  
A relação entre o peso dos serviços e a desigualdade representada na figura 4 
mostra, em primeira análise, uma ausência de sinal, evidenciado pelo declive da reta de 
regressão linear. Apesar da aparente inexistência de conexão, verifica-se mais uma vez a 
existência de uma relação em U invertido, configurando assim a possibilidade de existir 
uma relação não-linear entre estas variáveis. 
Fontes: STAN e CANA; Elaboração do autor em R 
Fontes: PWT 8.0 e CANA; Elaboração do autor em R 
Figura 3 – Relação entre a Desigualdade e o PIB real per capita 
Figura 4 – Relação entre Terciarização e a Desigualdade 
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A identificação de todas estas relações não-lineares entre a terciarização, a 
desigualdade e o crescimento económico apontam para que o modelo com thresholds seja 
adequado, pelo que o passaremos a explicar na próxima secção. 
4. Análise empírica 
Nesta secção iremos averiguar a existência de efeitos threshold, especificar as 
equações que pretendemos estimar, e explicar a metodologia de Hansen (1999) que 
aplicaremos. As equações a estimar têm por objetivo estabelecer duas relações: a relação 
entre desigualdade e o crescimento económico, assim como a relação entre terciarização e 
desigualdade. Ou seja, considera-se que a terciarização é um fenómeno que se fez sentir 
com uma intensidade e magnitude importantes no grupo de países da amostra que se 
consubstanciou em mudanças tecnológicas, realocação de fatores e alteração da procura de 
qualificações. Alteração essa que é em parte responsável pelo aumento da desigualdade 
neste grupo de países. O que nós queremos colocar à prova é a importância do efeito 
indireto da terciarização no crescimento económico mediado pela desigualdade, podendo 
este efeito ser quantificado multiplicando o coeficiente estimado do peso dos serviços pelo 
coeficiente associado ao índice de Gini na regressão entre esta última variável e a taxa de 
crescimento económico. 
4.1. Desigualdade e Crescimento Económico 
Com o objetivo de identificar e quantificar o impacto dos fatores acima 
mencionados no crescimento económico, recorremos a regressões à Barro, cuja sua 
utilização tem como objetivo identificar e quantificar fatores explicativos do crescimento 
do produto, sendo que ao contrário de outros tipos de regressões de crescimento esta não é 
uma equação estrutural uma vez que não é deduzida diretamente de um modelo de 
crescimento exógeno. Para este tipo de regressões as variáveis explicativas são 
selecionadas com base num conjunto de modelos de teoria do crescimento económico. 
Neste caso particular a regressão a estimar tem como principal regressor a desigualdade, 
utilizando ainda um vetor !"# de dimensão k para os regressores auxiliares selecionados de 
acordo com Barro e Sala-i-Martin [2004, cap.12] que correspondem a variáveis de estado 
(stock de capital físico e humano) e de controlo, sobre as quais o governo ou os agentes 
económicos privados têm poder de decisão. As variáveis de controlo a utilizar dividem-se 
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em variáveis político-institucionais (consumo público em percentagem do PIB) e de 
estabilidade macroeconómica (exportações em percentagem do PIB) cujos efeitos são 
importantes controlar uma vez que representam características estruturais da economia que 
influenciam indiretamente a taxa de crescimento de equilíbrio steady-state.  ∆%&'. %)"# = +" + -. log 2&3& "# + - 4…67 !"# + 8"#					 1  
As variáveis de estado utilizadas são a formação bruta de capital fixo, como proxy para 
o stock de capital físico e a média de anos de escolaridade, como proxy para o stock de 
capital humano à semelhança de Voitchovsky, (2005).10  
4.2. Terciarização e Desigualdade 
O mesmo é feito no sentido de avaliar fatores explicativos do comportamento da 
variável dependente, desigualdade de rendimentos, tendo como proxy o índice de gini 
recorrendo também neste caso a uma regressão à barro onde o peso dos serviços é o 
regressor principal e ;"#	um vetor das  variáveis controlo de dimensão k. log	(2&3&)"# = +" + -.emp. serv"# + -[4…6]7 ;"# + 8"#					(2) 
                
Assim como na subsecção anterior é utilizada uma variável de estado 
correspondente a uma das principais fontes de crescimento económico, a formação bruta 
de capital fixo em percentagem do PIB, como proxy para o stock de capital físico. As 
variáveis de controlo incluídas nesta regressão são: a despesa em educação em 
percentagem do PIB, que pode ser vista como uma variável político-institucional e proxy 
do stock de capital humano, o investimento em I&D em percentagem do PIB como 
variável de inovação e o grau de abertura económica como variável de estabilidade 
macroeconómica. 
4.4. Análise de efeitos threshold 
De modo a avaliar a existência de não-linearidades adotaremos a metodologia 
econométrica para regressões threshold construída por Hansen (1999), para painéis não-
dinâmicos, que identificam diferentes classes pelas quais as observações individuais 
                                                
10 Vidé anexo B. 
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podem ser divididas.11 Na equação estrutural, G"# é a variável dependente, H"#	é o vetor dos 
regressores e I"# a variável threshold , sendo apresentada da seguinte forma:  G"# = +" + -7.H"#J I"# ≤ L + -74H"#J I"# > L + 8"#					(3) 
As observações são divididas em dois regimes, conforme I"# seja inferior ou superior 
ao threshold L. A cada regime corresponderá um coeficiente -7.ou -74 que representando 
a inclinação da regressão, serão diferentes para cada regime no caso de se verificar a 
existência de efeitos threshold. Assume-se que o termo de erro 8"# é indepentente e 
identicamente distribuído, com média zero e variância finita O4.  
A primeira etapa passa pela estimação de L que é obtido através da determinação 
do L que minimiza a soma do quadrado dos resíduos (P.)12. L = QR2S&3	P. L 					(4)	
4.5. Teste aos efeitos threshold 
Uma vez estimado o valor do threshold (L), é importante testar a sua significância 
estatística, testando para isso a igualdade dos coeficientes associados aos diferentes 
regimes através da seguinte restrição linear: UV: -. = -4					(5) 
A rejeição da hipótese nula indica significância estatística do threshold 
previamente estimado, porque valida a hipótese alternativa da existência de declives 
diferentes para cada um dos regimes. Hansen (1999) sugere o método bootstrap para 
simular a distribuição assintótica do teste de razão de verosimilhança (LR)13 dos quais 
resultam p-values assintoticamente válidos que permitem rejeitar ou não rejeitar a hipótese 
nula para um dado nível de significância.  
5. Resultados 
Nesta subsecção, apresentamos os resultados das estimações decorrentes das 
equações (1) e (2) pela seguinte ordem: Estimação por OLS, efeitos fixos e modelo com 
efeitos threshold. Estas três estimações têm como objetivo a comparação de resultados 
                                                
11 Esta metodologia só é aplicada a painéis balanceados. 
12 P.(L) = ê∗ L 7ê∗(L) 
13 Teste LR da UV baseado na estatística: [. = \]^\_(`)ab  
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para melhor entender em que medida existem ou não efeitos threshold relevantes nas 
equações que estudámos. Por outro lado, a primeira estimação OLS permite a realização de 
testes de diagnóstico de painel de modo a que possa ser escolhido o estimador mais 
consistente. 
5.1. Efeitos da Desigualdade no Crescimento Económico 
A equação (1) é a base da estimação dos efeitos da desigualdade no crescimento 
económico, tomando como variável dependente a taxa de crescimento do PIB per capita e 
como regressores a formação bruta de capital físico (fbcf), a média de anos de escolaridade 
da população (esc) como proxy para medir o capital humano, as exportações em rácio do 
PIB (exp), o coeficiente de gini (gini) e o consumo público em rácio do PIB (gpub).  ∆%&'. %)"# = -V + -.c')c"# + -48d)"# + -e8H%"# + -f2&3&"# + -g2%h'"# + 8"#				 6  
A primeira estimação desta equação foi realizada pelo método OLS, à qual foram 
aplicados os testes de diagnóstico de painel com o objetivo de selecionar entre pooled, 
efeitos fixos e efeitos aleatórios, o estimador mais consistente. Os resultados do teste F e 
de Breusch-Pagan permitiram-nos optar respetivamente pelo modelo de efeitos fixos e 
aleatórios em detrimento do pooled; ao aplicar o teste de Hausman, pudemos rejeitar o 
modelo de efeitos aleatórios em prol do modelo de efeitos fixos.14 
Na tabela 3 encontram-se os resultados da estimação OLS assim como do modelo 
de efeitos fixos. O coeficiente da média de anos de escolaridade e o coeficiente de Gini não 
apresentam significância estatística em nenhum dos casos (OLS e efeitos fixos). O 
coeficiente das exportações apresenta significância estatística a 5% na estimação OLS e 
1% de efeitos fixos. O impacto da formação bruta de capital físico e dos gastos públicos 
apresentam significância estatística em ambas as estimações ainda que no segundo caso o 
sinal negativo não seja aquele que é normalmente esperado no que toca à relação de gastos 
públicos com a taxa de crescimento económico. Contudo, o sinal pode ser explicado com 
base no modelo de crescimento endógeno elaborado por Barro em 1990, no qual tomava as 
despesas públicas produtivas que produziam dois efeitos: positivos porque tais despesas 
públicas agem positivamente sobre as variáveis em nível e negativos devido ao 
                                                
14 Teste Breush-Pagan – UV:	Oj4 = 0  
   Teste de Hausman - UV: l h" H"#  = 0 
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financiamento necessário a essas despesas, com consequente diminuição de recursos a 
serem canalizados para o investimento privado. A conjugação destes dois efeitos significa 
a existência de uma dimensão ótima do estado, sendo que as despesas públicas produtivas 
apenas influenciam positivamente o crescimento económico se a taxa de retorno privado 
for inferior à taxa de retorno social. Caso tal não se verifique e a dimensão ótima do estado 
seja ultrapassada, os efeitos negativos produzidos por mais despesa pública irão superar os 
efeitos positivos tendo assim um impacto global negativo sobre o crescimento económico. ∆%&'. %)"# = mV + m.c')c"# + m48d)"# + me8H%"# + mf2%h'"# + -.2&3&"#J esc"# ≤ L.+ -42&3&"#J L. < esc"# ≤ L4 + -e2&3&"#J esc"# > L4 + 8"#																(7) 
A equação (7) corresponde à regressão estimada através do modelo threshold. 
Esta equação é apresentada apenas para a possibilidade de dois thresholds e três regimes 
uma vez que em nenhum caso os resultados das estimações apontaram para a existência de 
mais regimes com significância estatística. Nesta equação, a variável esc é tomada como 
regressor independente do threshold mas também como variável threshold, enquanto o 
coeficiente de Gini surge como variável dependente do threshold. 
Em primeiro lugar, é importante realçar que os resultados apontam para a 
existência de dois thresholds com significância, indicando a existência de uma relação não-
linear entre a desigualdade e o crescimento económico composta por 3 regimes diferentes, 
uma vez que surgem associados à variável gini três coeficientes estatisticamente diferentes 
entre si. Note-se que nas estimações OLS e de efeitos fixos, a variável gini surge sem 
significância estatística, ao contrário de quando se estima o modelo com um threshold, 
onde o coeficiente surge com significância estatística a 1% para o primeiro regime, onde a 
média de anos de escolaridade é inferior ou igual a 11,39 anos.15 Na estimação com dois 
threshold o efeito é ainda mais isolado, uma vez que o coeficiente de Gini apenas apresenta 
significância estatística quando a média de anos de escolaridade se situa entre 6,41 e 11,39 
anos. Neste caso, o sinal positivo entre o coeficiente de Gini e a taxa de crescimento 
económico pode ser sustentado segundo a lógica de (Barro 2000), no sentido em que a taxa 
de poupança varia positivamente com o rendimento e com a taxa de investimento, pelo que 
um aumento da desigualdade, significa uma maior concentração dos rendimentos e da 
riqueza onde a taxa de poupança e consequentemente a taxa de investimento é mais 
                                                
15 Gráficos de construção dos intervalos de confiança da threshold, vidé anexo C.1 
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elevada, resultando em efeitos positivos sobre o crescimento do produto de uma economia. 
Contudo, deve ser tido em conta que este índice oculta informação relativamente aos 
diferentes efeitos que se podem registar em diferentes zonas da distribuição de 
rendimentos, que podem ser positivos por via do aumento do investimento quando se 
considera as zonas de rendimentos elevados e negativos nas zonas da distribuição de 
rendimentos correspondentes aos rendimentos mais baixos, em virtude da penalização do 
investimento em educação e por essa via da acumulação de capital humano. Estes 
resultados apontam para que nos países com menor stock de capital humano, o aumento da 
desigualdade tenha um impacto positivo sobre o crescimento económico. Quanto aos 
restantes regressores, a significância estatística mantém-se no caso das despesas públicas, 
perde-se para a formação bruta de capital físico enquanto o coeficiente da média de anos 
de escolaridade passa a ser estatisticamente significativo. 
Tabela 3 – Resultados das estimações da equação (7) 
Variáveis OLS Efeitos fixos 

















































































(0.069) 	st 0,094 0,178 - - - - - 
n 665 665 646 646 646 646 646 
F 9,84e-13 1,56e-16 - - - - - 
p-value 
(LR test) 




público	 em	 percentagem	 do	 PIB;	 n	 –	 Número	 de	 observações	 utilizadas	 na	 estimação;	 F	 –	 p-value	 do	 teste	 F	 de	
significância	conjunta;	Erros	padrão	entre	parênteses.	Níveis	de	significância	estatística:	***	1%;	**	5%;		*	10%	
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5.2. Efeitos da Terciarização na Desigualdade 
A relação entre terciarização e desigualdade é estudada através da equação (8), 
tomando como variável dependente o índice de Gini (gini) e como regressores a despesa 
pública em educação em rácio do PIB (dp.ed), o investimento em investigação e 
desenvolvimento em rácio do PIB (rnd), a formação bruta de capital físico (fbcf) em rácio 
do PIB e o grau de abertura (open). 	2&3&"# = mV + m.u%. 8u"# + m4R3u"# + mec')c"# + mfv%83"#+ -.8S%. d8Rw"#J dp. ed"# ≤ L. + -48S%. d8Rw"#J L. < dp. ed"# ≤ L4+ -e8S%. d8Rw"#J dp. ed"# > L4 + 8"#										(8) 
Tal como na subsecção anterior, foi feita uma estimação inicial da regressão por OLS e 
aplicados os mesmos testes de diagnóstico de painel, evidenciando novamente o estimador 
de efeitos fixos como o mais consistente. 
Os resultados expressos na tabela 4 relativamente à estimação OLS mostram que 
todos coeficientes estimados, com exceção do que mede o efeito do peso dos serviços na 
desigualdade, possuem significância estatística e sinal negativo. Isto é, formação bruta de 
capital fixo, abertura económica, investimento em investigação e desenvolvimento e 
despesas públicas em educação contribuem para a diminuição da desigualdade ao contrário 
da especialização económica no setor dos serviços, que não sendo estatisticamente 
significativo, parece influenciar no sentido do aumento da desigualdade de distribuição de 
rendimentos. 
A estimação do modelo de efeitos fixos mostra em primeira instância diferenças 
significativas no que diz respeito à significância estatística dos coeficientes estimados, 
nomeadamente no que toca ao facto de se verificar a manutenção de significância 
estatística apenas da constante e da formação bruta de capital fixo. Relativamente aos 
restantes regressores, além de perderem a significância estatística dos seus coeficientes, 
sofrem alterações relevantes do sinal nos casos da despesa de educação que passa a 
apresentar um sinal positivo, acontecendo a situação inversa para o peso dos serviços que 
passa a apresentar um sinal negativo.  
Os p-value associados à estatística LR permitem rejeitar a hipótese nula da 
igualdade dos coeficientes associados aos diferentes regimes ao nível de significância de 
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1%, o que indica a existência de efeitos threshold entre o peso dos serviços e o índice de 
Gini. Esta não-linearidade ocorre em função das despesas de educação, as quais dividem os 
efeitos da especialização económica nos serviços sobre a desigualdade em dois regimes 
distintos: um regime inferior e outro superior a 8,11% do PIB em despesas de educação16. 
Em primeiro lugar, destaca-se o sinal negativo do coeficiente do peso dos serviços 
o que significa que o aumento do peso dos serviços influência a diminuição da 
desigualdade. Em segundo lugar, o declive associado ao segundo regime é superior ao 
declive do primeiro, o que significa que o impacto do peso dos serviços, sendo negativo, é 
maior nos países para os quais as despesas em educação se situam acima de 8,11% do PIB.  











                                                
16 Gráficos de construção dos intervalos de confiança da threshold, vidé anexo C.2 
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OLS Efeitos fixos 



















































(0.009) 	st 0,21 0,53 - - 
n 665 665 646 646 
F 1,47e-33 1,46e-89 - - 




estrutura	 económica;	 dp.ed	 –	 Despesa	 pública	 de	 educação	 em	 percentagem	 do	 PIB;	 n	 –	 Número	 de	 observações	
utilizadas	 na	 estimação;	 F	 –	 p-value	 do	 teste	 F	 de	 significância	 conjunta;	 Erros	 padrão	 entre	 parênteses.	 Níveis	 de	
significância	estatística:	***	1%;	**	5%;		*	10%;	
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Estes resultados podem levar a conclusões com implicações muito interessantes, 
uma vez que a especialização da economia nos serviços parece promover a convergência 
de rendimentos dentro da sociedade no contexto de investimento público em educação, que 
permite, por um lado, atingir níveis mais elevados de stock de capital humano com efeitos 
positivos sobre o crescimento de longo prazo, assim como atuar no sentido de promover 
um acesso mais generalizado a níveis de ensino superior e desse modo encetar um caminho 
de convergência de qualificações, que se traduz numa sociedade menos desigual ao nível 
dos rendimentos no futuro. A despesa em educação parece assim ser um fator determinante 
para que uma economia esteja habilitada a beneficiar da especialização no setor dos 
serviços em prol da diminuição da desigualdade. Este resultado, vai também de encontro à 
literatura abordada, no sentido em que a desigualdade de rendimentos prejudicava os 
indivíduos que se situavam na cauda da distribuição, ao nível da capacidade de 
investimento em capital humano, efeito esse que pode ser contrariado pelo investimento 
público em educação, com efeitos particularmente positivos naquele grupo da população. 
6. Conclusões 
Neste estudo propusemo-nos a estudar a relação entre a terciarização e o 
crescimento económico, tentando avaliar o papel da desigualdade como veículo de 
transmissão. O estudo aplica-se a um conjunto de 19 países da OCDE durante o período 
entre 1980 e 2014, uma vez que o processo de terciarização se encontra num estágio mais 
avançado de amadurecimento para estes países, o que os torna adequados para uma análise 
mais eficaz. O período temporal em análise, corresponde não só a um período de 
terciarização para as economias da OCDE, como também a um período de mudança 
tecnológica acentuada pela globalização e pela desatualização rápida das qualificações, em 
função da alteração das qualificações procuradas pelos empregadores, que sofreram um 
enviesamento tecnológico. Assim, o objetivo deste estudo é responder à nossa questão de 
investigação: Serão ou não os efeitos da terciarização sobre o crescimento económico 
canalizados através da desigualdade? Trata-se de um tópico que não está suficientemente 
coberto pela literatura existente que nós tentámos tratar elegendo: a) A metodologia 
threshold de Hansen (1999) que tem em conta não linearidades, estudando: b1) Os efeitos 
da desigualdade sobre o crescimento económico, testando mecanismos que ligam a 
desigualdade ao crescimento económico; b2) Os efeitos da terciarização sobre a 
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desigualdade de rendimentos; b3) escolhendo variáveis indicador adequadas para as 
thresholds.  
Os resultados das estimações mostram que a terciarização afeta negativamente e 
com significância estatística a desigualdade para países com níveis elevados de despesas 
em educação e que por sua vez a desigualdade afeta positivamente o crescimento 
económico, exceto para países com um stock de capital humano elevado. Estes resultados 
permitem-nos afirmar que a conexão entre terciarização e crescimento económico através 
do canal da desigualdade existe, sendo o capital humano o principal mecanismo que 
determina a magnitude e significância estatística dos efeitos. Esta análise permite-nos 
ainda afirmar que o tratamento adequado de não-linearidades recorrendo a metodologias 
próprias é fundamental para captar com precisão quais as variáveis que influenciam o 
crescimento económico. Este facto fica patente quando nos nossos resultados do modelo 
OLS e de efeitos fixos para relações lineares, apontavam para a inexistência de 
significância estatística entre terciarização e desigualdade assim como entre este último e o 
crescimento económico. 
Futuras investigações neste campo devem considerar uma análise de causalidade 
de modo a verificar empiricamente o seu sentido de modo a poder excluir ou não a 
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Anexo A – Lista de Países da Amostra 
Lista de Países da Amostra (1980-2014) 
Austrália Finlândia Japão Espanha 
Áustria França Coreia do Sul Suécia 
Bélgica Alemanha Holanda Reino Unido 
Canadá Irlanda Noruega Estados Unidos 
Dinamarca Itália Portugal  
Fonte: Elaboração do autor. 
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Anexo B – Lista de equações dos principais estudos empíricos 
Autor Equação Tipo  Variáveis Proxies 
(Voitchovsky, 
2005) 
!"# − !",#&' = (∝ −1)!",#&' + ,-"# + ."# 
 ∆ log 345= 6 − 1 log 34559:;<+ =>?4@ABC=B=>+ D>=4B	BFG?	>?HGCBI4=B=>	3G3+ JB-B	D>=4B	4FK>?J4D>FJG 
ad-hoc 
!"# – Logaritmo do PIB real per capita -"# – Vetor das variáveis explicativas. 
Desigualdade, Capital humano e taxa média de 
investimento ."# – :"# + ℎ# + M# −	(NONPQ;<	:ã;	;S<NTMáMNP<	V9T9	V9P<N<, QNWV;	N	QNTW;	XN	NTT;) 
Desigualdade – Medidas de 
desigualdade para o topo e para o fundo 
da distribuição. (Gini; 90/75; 50/10) 
Capital humano - Média de anos de 
escolaridade da população. 
Investimento- Formação bruta de 
capital fixo em percentagem do PIB 
(média para intervalos de 5 anos) 
(Perotti, 1996) ∆%DI3H = D4= + @=3 + D?> + Z?>+ 3334 ad-hoc 
DI3H – Taxa de crescimento média do 
rendimento per capita. D4=- @=3 – PIB em 1960 D?> – Média de anos de escolaridade 
secundária na população masculina. Z?>-Média de anos de escolaridade secundária 
na população feminina. 3334 – Valor do deflator do investimento para 
EUA em 1960. 
MTAX – Taxa de imposto médio 
LTAX – Taxa marginal de impostos 
sobre o trabalho 
PTAX – Taxa de imposto sobre o 
rendimento 
SS - Despesas sociais em % do PIB 
HH – Despesas sociais em saúde e 
habitação 
ED-Despesas públicas em educação 





[" =∝ +,[",#&\ + ]^" + _`",#&\ + ab",#+ c" + d",# Produtividade 
[" – Taxa de crescimento da produtividade do 
trabalho ∝ - Constante ,[",#&\ - ]^" – Peso do setor dos serviços no emprego 
total. _`",#&\ – Peso do setor dos serviços no 
emprego total ab",# – Matriz das variáveis auxiliares c"-componente de efeitos aleatórios d",#-termo de erro 
ab",# - Nivel de capital humano; 
Investimento em capital; Alterações da 
composição demográfica; Grau de 
abertura económica. 
 




Anexo C.1 – Gráficos da construção dos intervalos de confiança das thresholds 
(Equação 7) 
Fonte: Obtido com recurso ao software R. 
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Anexo C.2 – Gráficos da construção dos intervalos de confiança das thresholds 
(Equação 8) 
 
Fonte: Obtido com recurso ao software R. 
 
 
 
 
 
 
 
